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Resumo: Este artigo analisa a estrutura social dos entrevistados que apontam o item não resposta em um survey sobre assuntos 

políticos. Para isso foi realizado um survey com 2.110 jovens eleitores da rede pública de ensino em Belém (PA). Os dados 

indicam que a quota da não resposta aumenta com a mudança de um ciclo de vida para outro ou com a própria experiência 

obtida pelos efeitos das políticas públicas, o que deixa o entrevistado em dúvida em relação aos valores e opiniões estabelecidos. 

 

Palavras-chave: survey político; eleitores jovens; item não resposta; missing value 

 

Abstract: This article focuses on the social structure of the interviewed that practiced nonresponse item in a survey on political 

issues. For this was carried out a survey with 2.010 young voters of public schools in Belém (PA). The share of non response 

increase with the change of one life-cycle to another one or with the proper experience gained by the effects of the public politics, 

what leaves the interviewed in doubt in relation to the values and opinions established. 

 

Keywords: political survey; young voters; nonresponse item; missing value 
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Introdução 

 

A não resposta é definida como a omissão de informações e qualquer maneira de não responder 

às perguntas em uma entrevista (DEPNER, 2007, p.10). Em geral, classificam-se dois tipos de não 

resposta: primeiro, como a negação de responder a perguntas singulares do questionário e segundo, 

como unit não resposta, entendido como a negação de responder a qualquer pergunta ou de participar do 

levantamento, o que resulta em um questionário em branco (DONZÉ e HOLLENSTEIN, 2000, p. 7). 

Segundo Acock (2005, p. 1013) e Schafer (1997, p.10), as não respostas ocorrem porque determinada 

subpopulação que tenha o aspecto que se pretende mensurar não foi incluída na amostra; por causa da 

ausência do aspecto na população amostral; ou ainda, a população amostral pode ter o aspecto, mas a 

ocorrência desse é dependente de um outro aspecto vinculado ao primeiro; por fim, as não respostas 

ocorrem porque a resposta foi ignorada1.  

Além disso, as não respostas podem ocorrer a partir da determinação do entrevistado, que 

pretende e sabe responder, mas cujo interesse, atenção ou capacidade de acompanhar a entrevista 

podem diminuir e, nesse caso, pode ser declarado como omissão involuntária do entrevistado. Yu e 

Cooper (1983, p.36) citam também aspectos como desenho e tamanho do questionário, tipo de 

levantamento - como entrevistas face a face, postal ou telefone - entre outros, que influenciam a quota 

das não respostas. 

Para Batinic et al (1999), um grande número de não respostas indica falhas nos processos 

metodológico e estatístico - que condicionam a qualidade do levantamento realizado e a confiabilidade 

de uma pesquisa. Os autores, entretanto, não determinam o que entendem por “grande número”. Nessa 

direção, Longford (2000, p.73), afirma ser possível estabelecer polarizações ou resultados substanciais 

até uma ausência de 2% das respostas; e DeMaio (1980, p. 232) determina este limite em 10%, mas 

condiciona esta situação a uma distribuição normal das não respostas entre os entrevistados, ou seja, as 

não respostas não devem ter valor maior ou menor do que a média. 

O termo missing value é mais usado para descrever as consequências estatísticas e amostrais, 

os métodos e as possíveis soluções, como compensar ou corrigir não respostas de um levantamento, seja 

por distribuição aleatória entre os casos, correção do tamanho da amostra por conta de uma taxa 

prevista de não respostas, ou ainda pelo processo de ponderação (weighting), etc. Para Rubin et al (1995, 

p. 822), as respostas “não sei” também podem ser consideradas como missing values. A incorporação 

das não respostas ao procedimento estatístico é condicionada a uma distribuição probabilística 

(RAGHUNATHAN, 2004, p. 103). E por meio dos programas computacionais já se consegue uma solução 

geralmente aceitável para estes problemas. 

De acordo com Zaller (1991, p. 1215), opinião é uma combinação entre informação e um valor 

para fazer um julgamento. Segundo Esser (1986, p. 38), o comportamento de dar respostas é o 

                                                           
1
 Fay (1986, p. 354) cita ainda a forma não ignorada, que ocorre quando o entrevistado responde, segundo Mondak e Davis 

(2001), com “não sei”. Para Gilljam e Granberg (1993, p. 849), este entrevistado emite uma opinião embora sem tê-la, ou tem 
uma resposta, mas não quer responder. 
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resultado de uma decisão subjetiva do entrevistado, do uso do cálculo de ganhos e riscos entre 

alternativas com a resposta verdadeira, de uma resposta socialmente desejada ou de uma resposta 

coincidente. O que diferencia a não resposta da resposta socialmente desejada é a presença do risco na 

última. Esta decisão ocorre com base em orientações nas preferências, nas atitudes subjetivas, nas 

normas objetivas, nas percepções e/ou cognição da situação, nas discordâncias entre aspectos 

subjetivos e objetivos e nos riscos gerais que são dados com a resposta. 

Neste sentido, para Stocké (2004, p.305), alguns entrevistados pretendem operacionalizar com 

a resposta uma maximização dos efeitos positivos e uma minimização do risco de consequências 

negativas (rational response). Disler (2002, p.1) cita ainda a resposta afetiva, baseada na percepção do 

entrevistado, como a primeira resposta que alguém é capaz de dar sem ter um conhecimento cognitivo 

dos fatos. Esta resposta necessita de um estímulo, como uma pergunta, para se manifestar 

(GRADOWSKA, 2010, p.2), porque não está vinculada à consciência (BURDEIN et al, 2006, p.359). 

Segundo Slovic (1999, p.694), o julgamento do risco e do benefício de uma resposta pode ser derivado 

da resposta afetiva. 

Para a análise do processo de construção da resposta e da não resposta em um levantamento 

realizado, usa-se o modelo elaborado segundo as concepções e conceitos de Cannell, Miller e Oksenberg 

(1981); Esser (1986); Ajzen (1991) e Shoemaker et al (2001), apresentado no Quadro 1. 
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Quadro 1 

Modelo da resposta e não resposta em entrevistas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
   Fonte: Pesquisa “Cultura política e comportamento eleitoral do primeiro eleitor”, 20102. 
 

No caso do item não resposta, Zouwen (2000, p. 104) mostra diferenças que variam de 50 a < 

100% para o mesmo questionário, aplicado em países diferentes. Isso foi confirmado por Seligson 

(2000, p. 232) para a América Latina e América Central, indicando que o item não resposta é 

culturalmente dependente ou que, segundo Sicinski (1970, p.126), há uma variação cultural na 

disposição para admitir a falta de conhecimento ou de opinião. 

No caso de pesquisas sobre assuntos políticos, uma alta quota de item não resposta nos Países 

Baixos é comum (STOOP, 2004, p.24). Em levantamentos de opinião pública sobre assuntos políticos, 

podem aparecer quotas de 50% até 90%, porém, isso depende dos assuntos abordados, como racismo, 

satisfação com a democracia, ideologia ou igualdade, entre outros, e da sociedade em que foi realizado o 

estudo (KING et al, 2001, p.52). Wiseman (1972, p.107) mencionou uma quota de 81% para assuntos 

relacionados à segurança nacional, mas somente 34% quando se trata de temas sobre a relação entre 

Estado e Igreja. No caso de pesquisas eleitorais, Hilmer e Hofrichter (2001, p.445) indicam que a quota 

referente a não respostas na Alemanha é 30% menor do que nos Estados Unidos. Stocké e Stark (2005, 

p.48) detectaram que a quota de não respostas cresce com o aumento da deslealdade que o entrevistado 

sente pelo sistema político.  

Em levantamentos sociopolíticos no ambiente universitário, Henkel e Almeida (2003) e Henkel 

et al (2007) alcançaram uma quota do item não resposta de, em média, 20%. Longford (2000, p. 88) 

                                                           
2
 A pesquisa “Cultura política e comportamento eleitoral do primeiro eleitor”, realizada em 2009 e 2010, foi elaborada e dirigida 

por Karl Henkel. 
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mostra baixas quotas do item não resposta no caso de variáveis como sexo, nível de ocupação e religião, 

mas altas quotas para variáveis como renda, filiação partidária ou situação material. 

Pelos dados levantados, pode-se classificar os entrevistados entre informantes que 

responderam e os que não responderam e diferenciá-los de acordo com a motivação, interesse ou 

conhecimento (SCHMUTZ, 2004, p.14). Para isso, a pergunta que contém a não resposta não possui a 

função de levantar um fato ou opinião, mas, serve como ponto de partida do mecanismo que ajuda a 

analisar a estrutura dos que não responderam, e entender o comportamento do entrevistado em dar 

respostas (ACOCK, 2005, p.1015). Estes entrevistados podem ser caracterizados por uma estrutura 

própria. 

Smith (1983, p.349) recomenda a comparação de quota das não respostas com dados oficiais 

obtidos por censos demográficos ou socioeconômicos, como lugar de nascimento, sexo, renda, idade, 

raça, etc., para identificar a representação deles na amostra, o que significa, segundo Hawkins (1975), 

construir um perfil sociodemográfico. Para Francis e Busch (1975, p.207), aspectos como composição 

familiar, situação ocupacional e região, entre outros, explicam não respostas. Os autores mencionam que 

moradores das periferias não têm informações necessárias para formar uma resposta substancial e, 

consequentemente, não respondem. Bishop et al (1980, p.206) e Bishop et al (1986, p. 247), ao 

contrário, mostraram que pessoas com baixo grau de instrução tendem a responder mais, produzindo 

menos itens não respostas. Schuman e Presser (1981, p.152) relacionam esse fato com o aspecto 

psicológico das pessoas com baixo grau de instrução, que tendem a responder mais facilmente porque 

aceitam autoridades e hierarquias, representadas no momento da entrevista pelo entrevistador. 

Faulkenberry e Mason (1978, p.538) indicaram o acesso à mídia como um fator que influencia uma 

baixa quota de não respostas. O que dificulta uma análise das não respostas é que a quota e o perfil 

sociodemográfico dos não respondentes para cada pergunta podem variar. 

 

Método 

 

A pesquisa “Os eleitores jovens” (First voter report, Erstwählerstudie) teve como objetivo descrever 

o perfil sociopolítico e levantar as ideias existentes sobre o sistema político, valores políticos, 

comportamento eleitoral e capital social de eleitores de 16 a 19 anos que participam pela primeira vez 

de eleições. Para este fim, foi elaborado um questionário, de autopreenchimento, com perguntas 

abertas, fechadas e de múltiplas respostas. Por meio de uma amostra probabilística simples, utilizando-

se uma tabela de números aleatórios, foram selecionadas escolas públicas das redes estadual e 

municipal de ensino no município de Belém (PA), abrangendo alunos das modalidades Ensino 

Fundamental (5ª a 8ª série), Ensino Médio e Ensino de Jovens e Adultos (3ª e 4ª etapa). Por causa da 

distorção série-idade entre os alunos da mesma modalidade, foram incluídas pessoas de 10 até 68 anos. 

Na sala de aula e por meio de uma entrevista escrita em grupo, foram entrevistadas 2.110 pessoas, 

cujas não respostas foram usadas para a análise neste survey. 

A pesquisa foi realizada sempre pelo mesmo entrevistador. Esse dado exclui o entrevistador 

como variável interferente que pode influenciar a quota de respostas e não respostas (BARUCH, 1999, 
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p.425). O questionário foi autopreenchido pelo entrevistado sem interferência do entrevistador. Segundo 

Liu et al (1998) e Guimond (1997), a vivência em grupo, como ocorre na sala de aula, pode causar uma 

pressão normativa, influenciar as ideias políticas e eliminar ideias duvidosas, o que leva a uma 

conformidade de opiniões, mas não necessariamente afeta as atitudes (HESSE et al, 2005, p.XX). Neste 

caso, o item não resposta pode ser interpretado como autocensura. 

Há várias possibilidades de relacionar as não respostas com os entrevistados e com o 

instrumento de levantamento - o questionário. Na primeira fase, as perguntas não respondidas foram 

analisadas em relação à sua posição no questionário, e na segunda, de acordo com o tipo de escala 

usado na pergunta (Tabela 1). Na terceira fase, foram analisadas as perguntas com a maior quota de não 

respostas (Tabela 2). 

Teoricamente, para a análise da não resposta em relação aos aspectos sociodemográficos dos 

entrevistados em um questionário com 48 perguntas, e que produziu 158 variáveis independentes 

computadorizadas, devem-se analisar 158 variáveis diferentes, o que é impraticável. No caso desta 

pesquisa, escolher variáveis por meio de uma amostra aleatória, para obter resultados representativos, 

com um grau de significância de 95% e erro amostral de 5%, levaria à escolha de 113 variáveis para 

análise, o que ainda é indesejável. Assim, optou-se por uma amostra intencional, selecionando-se dez 

perguntas com tipos de escalas diferentes. Desse modo, os resultados não são representativos para 

entrevistados com o item não resposta (Tabela 3). As perguntas não continham a opção de resposta “não 

sei” ou “não quero responder”. No caso de perguntas do tipo múltipla resposta, foi somada a quota de 

não respostas de cada resposta e calculou-se a média. Para a análise das não respostas foi usado o 

programa SPSS. 

 

A não resposta correlacionada ao questionário 

 

Uma primeira análise mostra que no 1º e no 4º quartis encontram-se menos perguntas não 

respondidas do que no 2º e no 3º quartis, os quais juntos representam a maioria das perguntas que 

obtiveram não respostas (69,7%). Este resultado pode ter sido influenciado pelo fato de que o primeiro e 

o último quartil do questionário contêm perguntas com um menor grau de dificuldade ou o entrevistado 

dá mais atenção à fase inicial e à final de uma entrevista (HERZOG e BACHMANN, 1981, p.558) 

Griffith et al (1999), por meio de uma pesquisa experimental, e Reja et al (2003) mostraram 

que perguntas abertas causam mais não respostas do que perguntas fechadas. Perguntas abertas 

permitem que o entrevistado se articule livremente, porém, esta articulação depende principalmente da 

capacidade de escrita do entrevistado, mas não mostra necessariamente uma falta de opinião acerca de 

um assunto (PORST, 1998, p. 25). 

Uma análise de quinze perguntas abertas sobre opiniões políticas, democracia e instituições 

governamentais demonstra que a quota de não respostas aumenta com a idade do entrevistado. Uma 

correlação das não respostas em perguntas abertas com a variável rendimento escolar, mensurado por 

meio da nota nas disciplinas Matemática e Português, que pode indicar a capacidade do aluno, mostra 

um valor fraco e negativo, isto é, quanto maior o rendimento escolar, menos não respostas se espera, 
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porém, a correlação não é expressiva. O único resultado expressivo da não resposta em relação à 

pergunta aberta é a correlação com a modalidade de ensino: alunos do Ensino Médio possuem uma 

quota inferior de não respostas em relação aos alunos das demais modalidades, seja EJA ou Ensino 

Fundamental. Para Tomaskovic-Devey et al (1995), esta situação não está necessariamente vinculada à 

incapacidade em se articular, mas pode ser atribuída a uma falta de concentração para responder ao 

questionário em geral e a perguntas abertas em especial ou, ainda, ao fato de estes alunos serem menos 

interessados em realizar trabalhos extraescolares. 

Ao contrário disso, alunos do Ensino Médio podem ser caracterizados como uma nova geração 

que vive em um ambiente mais liberal. Informados pelas mídias, estão mais aptos a responder a 

perguntas abertas sobre assuntos políticos, embora não haja indicação de que esses alunos se envolvam 

na vida pública. Entretanto, Porter e Whitcomb (2005, p.148) analisaram, por meio de uma pesquisa 

experimental, que os aspectos sociais ou educacionais influenciam menos do que a personalidade na 

disposição de os alunos responderem levantamentos ou surveys. Goyder (1986, p.28) chama estes 

alunos de respondentes profissionais, porque participam em provas escritas, conhecem múltiplas 

respostas ou se articulam verbalmente em apresentações na sala de aula. 

A resposta em uma escala de intervalo é diferente da resposta aberta, pois, nelas, não é 

necessária capacidade de articulação, como na pergunta aberta. Para Tillinghast (1980, p.382), a causa 

principal de não respostas em perguntas com escalas de intervalo é a falta de experiência do entrevistado 

em expressar um sentimento em uma escala numericamente construída. Com isso, indica-se a 

inadequação deste tipo de escala em reconhecer aspectos positivos ou negativos, no que se refere ao 

processo de julgamento do entrevistado sobre um determinado assunto. 

Christian e Dillman (2004, p.23) indicam ainda a distância entre as categorias das escalas, 

especificamente em questionários autopreenchidos, como impacto significativo no comportamento do 

entrevistado, o que pode levar a não resposta. Na presente pesquisa, um grande número de categorias, 

todavia, parece não desestimular o entrevistado em responder (aspecto que Rodrigues, 2003, p.19, 

menciona como provável causa do item não resposta), pois, em nosso caso, a correlação negativa de r = 

-0,418 indica que quanto maior o número das categorias, menor a quota de não respostas. Este aspecto 

não pode ser explicado pela qualidade das categorias, mas, provavelmente, pelo comportamento do 

entrevistado, que deve se sentir animado em responder e pressionado psicologicamente pelo grupo 

durante a entrevista. Em contrapartida, Porter e Whitcomb (2005, p.147) associam autopreenchimento 

em grupo com um menor acoplamento social dos não respondentes. No que se refere às perguntas 

mensuradas com escalas nominais, ao contrário daquelas com escalas ordinais, a escolha das categorias 

aceitáveis ocorre com mais facilidade, o que não pode ser confirmado pela presente pesquisa 

(O'MUIRCHEARTAIGH e MOUSTAKI, 1999, p.193). 

Respostas mensuradas em uma escala dicotômica, como em escalas nominais e ordinais, têm 

caráter classificatório, sendo excludentes em relação às outras opções, e oferecem, segundo Massen 

(1997, p.154), uma clara seleção da resposta para o entrevistado; porém, não são livres de não 

respostas. Um “sim” ou um “não”, por exemplo, que podem ser escolhidos como respostas, dependem, 

como as demais respostas, de outras inúmeras variáveis situacionais (RAAIJMAKERS, 1999) - Tabela 1. 
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Tabela 1 

Não respostas segundo o tipo de escala (%) 

 

Tipo de Pergunta não respostas  

perguntas com escala de intervalo 14,2 

perguntas com escala nominal 38,9 

perguntas com escala ordinal 9,2 

perguntas com escala dicotômica 12,7 

        Fonte: Pesquisa “Cultura política e comportamento eleitoral do primeiro eleitor”, 2010. 

 

A análise qualitativa da não resposta  

 

 As ciências cognitivas descobriram, há muito tempo, que a não resposta é vinculada também à 

formulação da pergunta. Strötgen et al (2006, p.4) indicam que o entrevistado analisa a pergunta 

segundo a existência de um elemento interrogativo e, depois, por palavras que identificam a pergunta, 

compara o fato com o conhecimento memorizado no curto prazo (JOHANN, 2008, p.53). E, no caso da 

não identificação, ou da falta de lembrança desses aspectos, pode ocorrer uma não resposta. 

Com relação às respostas mensuradas em uma escala nominal ou ordinal, existem índices, 

como o de Cronbach, ou testes específicos para identificar a homogeneidade ou consistência da escala 

ou o grau de dificuldade da pergunta e, com isso, a qualidade das escalas e perguntas (GENUCCHI, 

2007). Entretanto, para perguntas abertas, que medem aspectos abstratos e não o conhecimento de 

fatos, esses métodos são impraticáveis, pois não há uma distância numérica entre as respostas, mas sim 

teórica. 

Técnicas como a codificação do comportamento (behaviour coding) medem a conduta do 

entrevistado durante a entrevista segundo itens preestabelecidos, com os quais se consegue identificar 

perguntas mal entendidas, ou seja, a qualidade da pergunta (PRÜFER e REXROTH, 1996, p.9). Este 

método é somente praticável no pré-teste, na pesquisa experimental ou com um número reduzido de 

entrevistados, não sendo viável durante a fase de pesquisa de campo, principalmente em entrevistas em 

grupo com 30 ou mais alunos e sob o método do autopreenchimento, como na presente pesquisa. 

Assim, tanto o grau de dificuldade como o de compreensibilidade de uma pergunta ou 

questionário são indicados pela quota dos itens não respostas, que mostram também o entendimento 

teórico dos entrevistados (LEEUW et al, 2003). 

A análise dos resultados da Tabela 2 ajuda a compreender o fenômeno de não resposta na 

pesquisa reportada neste artigo. 
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Tabela 2 

Perguntas mais difíceis segundo o tipo de pergunta e não resposta (%) 

 

Tipo de Pergunta  não resposta  
Pergunta de fato  

Qual a renda familiar mensal ? (pergunta aberta) 55,7 
Quantos filhos tem ? (pergunta aberta) 10,0 
Pergunta de opinião ─ conhecimento  

Em sua opinião, quais são os três ministérios ou instituições do governo federal mais 
importantes ? (pergunta aberta) 

78,8 

Pergunta aberta  

Indique três aspectos que caracterizam a democracia. 78,2 
Pergunta fechada  

Em geral se fala de um partido socialista, nacionalista, conservador, liberal, cristão ou 
ecologista. Em sua opinião, quais são as características do PDT ? (escala nominal) 

68,0 

Pergunta com escala de intervalo  

Como você avalia a propaganda eleitoral ? (escala com notas de 0 a 10) 17,3 

Pergunta com escala nominal  

No caso em que dois candidatos tenham propostas idênticas, porém profissões diferentes, 

qual profissão você preferiria ? (escala com 16 categorias) 
74,2 

  Fonte: Pesquisa “Cultura política e comportamento eleitoral do primeiro eleitor”: 2010. 

 

No caso da variável renda, a alta quota de não respostas não é um fenômeno singular da 

presente pesquisa, pois Pleis et al (2007) citam a frequência desse aspecto nos Estados Unidos, 

Gutiérrez-Fisac et al (1996, p.354) e Huisman et al (2005) na Espanha, e D’Alessio e Faiella (2002) na 

Itália. Porém, em todo o continente sulamericano e Caribe, a quota atinge somente 14% (GASPARINI e 

GLUZMANN, 2009, p.19), o que leva a crer que uma pergunta sobre a renda em países ou regiões 

industrializadas enfrenta mais não respostas do que em países ou regiões menos desenvolvidas. 

Schräpler (2006, p.1030) cita como explicação da alta quota de não resposta na variável renda familiar a 

rejeição e o desconhecimento. No caso específico da presente pesquisa, a falta de conhecimento ocorre 

devido à não-comunicação intrafamiliar entre os pais e os seus filhos, que são financeiramente 

dependentes. Com o aumento da idade, diminui a quota da não resposta para a variável renda, 

provavelmente pelo ingresso do entrevistado no mercado de trabalho. A simples rejeição pode ser 

causada também por uma expectativa de avaliação negativa do entrevistado no caso de uma renda baixa, 

renda instável ou dependência de benefícios governamentais, como o programa Bolsa Família, o que 

pode representar ainda respostas socialmente não desejadas. 

No caso da variável número de filhos, somente a rejeição serve como explicação da não 

resposta, porque não necessita do conhecimento, da capacidade cognitiva ou de lembrança. O 

cruzamento das variáveis estado civil e número de filhos mostra que o grupo dos entrevistados do sexo 

feminino, solteiras e com menos de 20 anos de idade representa o grupo com a maior quota de não 

resposta. Ferber (1966, p.406) encontrou este comportamento nos Estados Unidos nos anos 1970 e Park 

e Brown (1994, p.47) nos anos 1980. Nesse caso, Musick et al (2009, p.560) falam ainda de gravidez 

desejada, apontam a desvinculação entre a instituição casamento e o desejo de ter filhos, e mencionam 
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que 4 de 10 filhos nascidos nos Estados Unidos são de mulheres solteiras, indicando a mudança de uma 

situação socialmente não adequada para uma situação socialmente aceita. 

No Brasil, a quota de não resposta para perguntas sobre o número de filhos ainda é alta. As 

jovens entrevistadas sabem da ambiguidade em que vivem: uma época marcada por políticas públicas 

voltadas à prevenção, educação sexual, informações transmitidas pela mídia e aceitação social de ter 

filhos na condição de solteiras. Contudo, a presença de um filho nesta fase da vida mostra também a 

falta de consciência e a falta de iniciativa em se informar e prevenir. Fédida caracteriza esta não resposta 

afirmando: “O que chamamos de não resposta é precisamente a recusa de dar o atual como resposta ao 

inatual” (FÉDIDA, 1988, p.49). 

No caso da pergunta sobre os três ministérios ou instituições do governo federal mais 

importantes, há diversas explicações para a quota de não resposta, que foi a mais alta. Embora haja 

vários destes órgãos que atuam em Belém do Pará (PA), tais como Empresa Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária (EMBRAPA), Ministério de Desenvolvimento Agrário (MDA), Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA), Instituto Nacional de Seguro Social (INSS), Ministério do 

Trabalho e Emprego (MTE), Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Renováveis (IBAMA), 

entre outros, com seus respectivos programas e projetos na área de política agrícola, reforma agrária, 

emprego e meio ambiente, etc., o entrevistado não conhece esses ministérios ou instituições, ou não se 

lembra deles no momento da entrevista. A pergunta sobre “...mais importantes?” pode ser entendida 

como classificar e ordenar, e, embora o entrevistado conheça estes ministérios e instituições, não sabe 

identificar a importância e nem ordená-los. Outra explicação é que o entrevistado conhece essas 

instituições e a importância de cada uma, mas é indeciso, porque várias podem ter igual importância 

para ele, o que o impede de ordená-las. As instituições federais, em muitos casos, são caracterizadas por 

uma ausência de personificação, porque seus líderes são funcionários nomeados de carreira, não obtêm 

um amplo reconhecimento público e, talvez pela ausência dessa personificação, o entrevistado não as 

identifique. A pergunta sobre as secretarias ou instituições estaduais teve uma quota de não resposta 

inferior porque, supostamente, essas são mais reconhecidas ou, segundo Pacheco, personificadas por 

“[...] clientelistas, politiqueiros, imediatistas, paraquedistas e centralizadores” (PACHECO, 2002, p.185) 

com comparecimento frequente na mídia. Isto é, o observador identifica uma secretaria ou instituição 

estadual por meio do seu líder, e, no caso da não-identificação, também não sabe responder. 

Supõe-se que a não resposta a respeito da pergunta sobre os aspectos que caracterizam a 

democracia não está vinculada a uma estratégia do entrevistado, à avaliação favorável ou contrária, a 

evitar uma resposta socialmente não desejada ou à falta de memória sobre as representações da 

democracia, porque o entrevistado deveria lembrar-se pelo menos de algumas delas. Mas a não resposta 

pode estar vinculada ao entendimento da pergunta, à sua decodificação e à análise comparativa com 

informações cognitivas obtidas pela vivência. 

Segundo Dahlberg (1978, p.102), conceitos abstratos, como democracia, também são 

constituídos por elementos físicos, os quais são obtidos pela observação, pela percepção e apreciados 

pelo método analítico. Entretanto, cotidianamente, não se utiliza este procedimento de modo claramente 

concebido, mas um método mais simples, que Ribeiro (2007, p.79) chama visão classificatória simples 



OPINIÃO PÚBLICA, Campinas, vol. 18, nº 1, Junho, 2012, p. 216 - 238 

226 

 

numa escala nominal, com as avaliações “existe” ou “não existe”. No caso da observação da existência 

de um aspecto da democracia, como deputado, lei, parlamento, etc., o observador não o associa com 

democracia, mas com conhecido ou “político”, ordenação, obrigação, reunião política, ou “...lá em 

Brasília”. 

Enquanto a população idosa reconhece os elementos da democracia como imprensa livre, 

eleições, direito à greve, etc. pela experiência própria ou percepção de sistemas e acontecimentos 

políticos anteriores e pela comparação com sistemas atuais, a nova geração não pode fazer estas 

comparações em virtude do não conhecimento pessoal de sistemas políticos diferentes, e entende 

democracia como aquilo que Kucinski (2000, p.181) chama de algo dado ou algo normal, o que não 

precisa ser conquistado. O jovem, segundo Brunner (1984, p.144), faz uma seleção cognitiva das coisas 

do seu ambiente, entretanto, a democracia e os seus elementos não são fenômenos centrais dessa 

observação. No caso da democracia, o entrevistado jovem precisa reconhecer os elementos desse 

aspecto abstrato por meio de uma consciência teórica, para não confundir com outros fenômenos. Pela 

falta de comparação com outros sistemas políticos, que pode mostrar os elementos que distinguem os 

sistemas, o entrevistado simplifica o processo cognitivo e não responde à pergunta. 

A pergunta fechada sobre as características dos partidos, mensuradas em uma escala nominal 

com as categorias “socialista”, “nacionalista”, “conservador”, “liberal”, “cristão” ou “ecologista”, tem 

uma alta quota de não respostas (68%), indicando problemas de observação, decodificação, comparação 

e, talvez, ideologia do entrevistado. Para Singer (2002, p.131), o eleitor tem uma “estruturação 

ideológica” - embora varie em função do sistema de crenças de cada indivíduo -, o que torna possível o 

uso da categoria esquerda/direita em uma escala de mensuração, sem supor um pensamento político 

por parte do entrevistado, porque as pessoas simpatizam com uma tendência, segundo Rennó et al 

(2009, p. 54). Todavia, esta escala dicotômica esquerda/direita foi submetida ao pré-teste e mostrou-se 

insatisfatória em relação ao entendimento pelo jovem entrevistado. 

A pergunta sobre os modelos políticos caracterizadores dos partidos é do tipo múltipla resposta 

com duas opções de indicação. A primeira opção teve uma quota satisfatória de 57,9% de não respostas, 

enquanto a segunda teve uma quota de 72,0% de não respostas, o que indica que o entrevistado não sabe 

identificar, principalmente, os modelos políticos secundários dos partidos. Apesar de o tempo de 

presença dos partidos na mídia durante a propaganda eleitoral ser diferenciado, a alta quota de não 

respostas indica uma falta de identificação da ideologia, tendência ou modelos partidários pelo 

observador e não é significantemente diferente entre os partidos (DEM, PC do B, PT, PSOL, PMDB, PPS 

e PSDB). Percebe-se que a não resposta de entrevistados com mais de 25 anos de idade não atinge a 

metade da quota de não resposta do grupo com menos de 25 anos. Há duas explicações para esta 

situação: os mais jovens não reconhecem ideologias partidárias, porque observam os partidos de 

maneira diferenciada e, para identificar ideologias partidárias, necessita-se de um conhecimento 

histórico da evolução partidária e política de um país em geral.  

Albuquerque e Dias (2002, p.313) dão uma terceira alternativa de explanandum: há uma 

tendência centrípeta dos partidos, pois estão perdendo o seu tradicional significado, substituindo-o por 

uma flexibilidade ideológica, além de serem muito parecidos entre si. Como consequência, 
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principalmente a mídia cria critérios de diferenciação que são vinculados ao perfil do candidato 

apresentado e não mais à ideologia do partido. Pela quota de não resposta, o PDT e o PSB são os 

partidos que mais apresentam essa prática, o que implica afirmar que são mais personalizados e menos 

ideológicos do que os demais. Entre os próprios simpatizantes do PDT, somente 55,8% sabem informar 

a posição político-ideológica do partido. 

Com respeito à avaliação da propaganda eleitoral, a quota de não respostas na avaliação é baixa 

em comparação com as quotas anteriores e pode ser explicada pela posição passiva do telespectador ou 

observador em geral frente à propaganda eleitoral. Na interpretação de Carmo (1998, p. 66), o 

telespectador tem uma larga margem de autonomia em relação às mensagens da TV, durante a qual não 

precisa comunicar, interagir socialmente ou decodificar teoricamente as propostas ou avaliar 

racionalmente candidatos, mas simplesmente observar. Ele age e responde, segundo Veiga (2002, p. 

184), por interesse e utilidade pessoal. Os entrevistados que não quiseram responder, talvez, não 

assistam ou percebam conscientemente esta propaganda. 

Quanto à pergunta sobre as profissões dos candidatos, os entrevistados mostram dúvida sobre 

a profissão mais adequada, ou qual transmite confiança, dada a situação de semelhança dos 

candidatos3. Muitas vezes, as propostas dos candidatos são iguais, e tanto o candidato como o eleitor 

procuram encontrar um diferencial em relação aos demais. Registra-se certa mudança das profissões 

civis dos parlamentares e uma redução de profissões como fazendeiros, empresários ou representantes 

de entidades, as quais, antigamente, facilitavam o ingresso na atividade política. Hoje, os candidatos são 

professores, comerciantes, geólogos ou farmacêuticos, entre outros. A esta situação do item não 

resposta, Dias (2004, p. 97) chama de comunicação censurada, quando o entrevistado não pode dar uma 

resposta devido à sua indecisão. 

 

Análise quantitativa da não resposta segundo aspectos sociodemográficos 

 

Embora Porter e Whitcomb (2005, p.136) usem variáveis sociais, como o envolvimento do 

entrevistado com seu ambiente social, para explicar a quota de não respostas, eles mencionam que essas 

representam somente uma fonte de variáveis independentes, porque ampliam a análise para a dimensão 

da personalidade do entrevistado. Porém, os autores citam também que variáveis demográficas não 

explicam por si só o perfil dos entrevistados do item não resposta. Em geral, usam-se variáveis 

sociodemográficas como raça, religião, origem urbana ou rural, sexo, estado civil, renda, etc. para 

descrever os entrevistados que não responderam. Porém, para cada variável, deve ser explicado o seu 

envolvimento teórico na construção da não resposta; no caso da variável religião, por exemplo, faltam 

estes aspectos explicativos, pois nada indica que entrevistados que professem religião gerem mais não 

respostas em surveys com assuntos políticos do que entrevistados não religiosos. 

Na presente pesquisa, são utilizadas as variáveis sociodemográficas idade, modalidade de 

ensino, renda, pessoas com e sem filhos e nota escolar como variáveis explicativas dos itens não 

                                                           
3 “A pergunta sobre as profissões é de tipo fechada com 16 categorias: “motorista”, “professor”, “policial”, “sindicalista”, 
“funcionário público”, “enfermeira”, médico”, “padre/pastor”, “fazendeiro”, “empresário”, “bombeiro”, “pedreiro”, “advogado”, 
“estudante”, “agricultor”, e “nenhum destes”. 
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respostas. Para isso, a variável idade foi dividida em dois grupos: menor ou igual a 19 anos e maior que 

19 anos. O agrupamento das modalidades de ensino foi mantido, pois demonstra diferenças no esforço 

individual quanto ao processo de aprendizagem e nas estruturas sociais da procedência dos 

entrevistados, os quais podem explicar a percepção, o comportamento e os problemas em analisar e 

responder perguntas sobre assuntos políticos. No lugar da variável estado civil foi utilizada a variável 

número dos filhos, com base no suposto de que somente a partir da presença de filhos inicia-se uma 

outra fase da vida e, como consequência, mudam os conceitos e pensamentos. A renda reflete 

predominantemente o ambiente socioeconômico dos entrevistados e indica em qual deles é melhor o seu 

conhecimento sobre assuntos políticos. Foi utilizada uma pergunta aberta, cujas informações 

posteriormente foram classificadas nos seguintes intervalos: renda mensal menor ou igual a R$1.000, 

entre R$1.000 e R$2.000 e maior ou igual a R$2.000. Enquanto estas variáveis refletem a situação 

familiar, a variável “última nota escolar em Matemática e Português” reflete, embora nem sempre, o 

desempenho e o esforço do aluno, e com isso a qualidade deste em responder (Tabela 3). 
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Tabela 3 

 Quota da não resposta, segundo variáveis demográficas (%) 

 2010 
p
e
r
g
u
n
t
a 

idade em anos 
modalidade do 
ensino 

renda em R$ filhos nota escolar 

média por tipo de 
pergunta 

19 > 19 EF EM EJA < 1.000 
1.000 -
2.000 

> 2.000 
sem 
filhos 

com 
filhos 

≤ 7,0 7,0 

pergunta sobre identificação regional4; escala nominal; resposta afetiva 

1,0 7,3 10,0 10,4 22,6 13,3 7,4 7,5 9,3 20,8 14,5 10,6 12,9 

pergunta sobre objetivos políticos5; escala nominal; resposta racional 

3,8 4,8 14,7 13,9 24,8 17,2 13,9 15,0 13,4 25,0 20,5 12,0 17,4 

pergunta sobre valores sóciopolíticos e morais6; escala de intervalo; resposta afetiva 

4,1 6,5 18,0 12,8 30,6 18,1 12,5 9,7 12,2 27,3 22,4 10,9 17,9 

pergunta aberta sobre o significado de democracia7; concepção teórica 

6,5 9,2 82,3 72,1 86,3 78,0 69,4 62,5 75,6 81,2 80,4 2,9 76,4 

pergunta aberta sobre as instituições do governo8; conhecimento de fatos 

7,3 5,8 82,5 71,8 84,7 78,0 64,1 56,3 76,7 77,2 80,0 2,4 74,7 

                                                                                                                                                   Continua... 

                                                           
3 Pergunta: “Você se identifica emocionalmente e politicamente mais com...” (8 categorias: “o bairro onde mora”; “cidade onde mora”; “município onde mora”; “região onde mora”; “estado 

do Pará”; “região amazônica”; “Brasil” e “América do Sul”). A resposta é afetiva porque é baseada em percepção, não necessita de conhecimento e não há um julgamento de risco e 
benefícios. 

4    Pergunta: “Abaixo há alguns objetivos políticos. Qual desses você acha importante”? (6 categorias: “alcançar um crescimento econômico”; “melhorar a participação do cidadão nas decisões 
governamentais”; “alcançar maior justiça social”; “manter a ordem na sociedade”; “menos regulamentação por parte do governo” e “preservar o direito da livre expressão”). A resposta é 
racional por que se julga prós e contras. 

5 Pergunta: “Cada pessoa tem valores que ela respeita e quer ver respeitados. Quais valores você acha importante na vida? Atribua uma nota escolar entre zero (não tem importância) até 
10 (muito importante) para cada item”. (8 categorias: “diligência”; “ambição”; “religiosidade”; “justiça”; “disciplina”; “solidariedade”; “igualdade” e “honestidade”). A resposta é afetiva 
porque a avaliação das categorias é baseada em percepções e não se ganha benefícios com um julgamento desses. 

6 Pergunta: “O que é democracia para você”? Tipo de resposta: resposta de opinião. 
7 Pergunta: “Em sua opinião, quais são as três secretarias ou instituições do governo estadual mais importantes?” A resposta necessita de conhecimento, é racional, porque se faz um 

julgamento e talvez afetiva, porque não se sabe a função desses. 
 Pergunta: “Em sua opinião quais são os três ministérios ou instituições do governo federal mais importantes?” A resposta necessita de conhecimento, é racional, porque se faz um 

julgamento e, talvez, afetiva porque não se sabe a função desses. 
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Legenda: EF = Ensino Fundamental; EM = Ensino Médio; EJA = Ensino Jovens e Adultos; N = 2.110.  
Fonte: Pesquisa “Cultura política e comportamento eleitoral do primeiro eleitor”: 2010. 

 

                                                           
8 Pergunta: “Em geral se fala de um partido socialista, cristão, liberal, conservador, nacionalista ou ecológico. Em sua opinião, o DEM é um partido da... (marque o partido 

com dois X)”. A resposta necessita de conhecimento e é afetiva. 
9 Pergunta: “Como nas questões anteriores, agora nós queremos saber que confiança ou fé você tem nas instituições ou organizações abaixo citadas? Para isso você pode atribuir qualquer 

nota entre 0 (não tenho confiança) até 10 (tenho muita confiança)”. (20 categorias: “câmara municipal”; “centro comunitário”; “assembleia estadual”; “Caixa Econômica Federal”; “Santa 
Casa”; “polícia estadual”; “universidade”; “Polícia Federal”; “forças armadas”; “tribunal da justiça”; “administração distrital”; “congresso nacional”; “INCRA”; “MST”; “Igreja”; “partidos”; 
“IBAMA”; “prefeitura”; “SEDUC” e “senado”). A resposta necessita do conhecimento das instituições; é racional porque se faz um julgamento dos prós e contras, e, talvez, afetiva porque 
se avalia uma instituição sem saber da função dessa. 

10 Pergunta: “Quais são as áreas da política pelas quais você se interessa mais?” (12 categorias: “política social”; “política de saúde”; “política agrícola”; “política regional”; “política 
educacional”; “política exterior”; “política de urbanismo”; “política monetária”; “política esportiva”; “política ambiental”; “outro” e “nenhum”). A resposta é afetiva porque mostra uma 
atitude pessoal. 

Pergunta 

Idade em 
anos 

 Modalidade do ensino Renda em R$ Filhos Nota escolar 
média por tipo de 
pergunta 

19 >19 EF EM EJA <1.000 
1.000-
2.000 

>2.000 
Sem 
filhos 

Com 
filhos 

≤ 7,0 7,0 

pergunta sobre as características dos DEM9; escala nominal; conhecimento de fatos e de opinião; resposta afetiva 

 0,1 5,4 59,6 64,3 70,7 65,5 52,8 50,0 60,1 74,6 65,6 3,0 63,5 

pergunta sobre a confiança institucional10; escala de intervalo; conhecimento de fatos e de opinião; resposta racional - afetiva; 

 11,1 7,6 13,6 9,4 19,4 13,1 8,8 8,4 10,1 25,6 26,5 8,6 14,4 

pergunta sobra as áreas de interesse político11; escala nominal; atitudes – resposta afetiva 

 
23,0 6,3 25,4 22,7 25,4 24,1 23,2 20,0 22,5 27, 25,0 22,4 23,9 

Média do 
grupo 

35,8 2,8 8,3 4,7 5,6 38,4 31,5 28,7 35,0 44,9 41,8 34,1 37,6 

média da 
variável 

39,3 39,4 32,9 39,9 37,9  
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Percebe-se que entrevistados com 19 anos ou mais possuem uma maior quota de não respostas 

do que entrevistados com menos de 19 anos, o que não surpreende, porque se supõe que o primeiro 

grupo é mais inserido na vida pública e depende mais das políticas públicas, colocando-o em dúvida 

entre realidade e os próprios ideais. Somente na pergunta sobre as instituições do governo estadual e 

federal, cuja resposta necessita de conhecimento sobre sua existência, o entrevistado com mais de 19 

anos possui uma quota menor do que aqueles com 19 anos porque supõe-se que, provavelmente, já tem 

família constituída ou está inserido no mercado de trabalho e ganha este conhecimento pela procura por 

serviços públicos.  

As maiores diferenças na não resposta neste grupo foram obtidas nas perguntas sobre a 

avaliação de valores sociopolíticos e morais e de objetivos políticos, os quais não necessitam de 

conhecimento das estruturas políticas. Jovens que se encontram na fase inicial da vida criam estes 

valores quase idealizados, mas enfrentam, com o avanço da idade, com a estruturação de uma família 

própria e com a inserção no mercado de trabalho, uma interferência ou modificação, durante a qual 

começam a avaliar se estes pensamentos autoestabelecidos podem ser mantidos nestas circunstâncias 

da vida. Do ponto de vista da cognição, uma avaliação afetiva é modificada para uma afetivo-racional, 

promovendo uma maior quota de não respostas. 

No que diz respeito à modalidade de ensino, nota-se que entrevistados do Ensino Médio 

produzem menos item não respostas. Eles são caracterizados por certa exigência (indicada pelo fato de 

que não atrasaram o estudo, como os entrevistados da modalidade Educação de Jovens e Adultos), 

possuem mais conhecimento que os entrevistados do Ensino Fundamental e começam a substituir uma 

avaliação afetiva por uma racional. Supõe-se que a partir do momento da inserção no mercado de 

trabalho ou de mudança do estado civil de solteiro para casado - o que deve ser o caso dos entrevistados 

da modalidade Educação de Jovens e Adultos - a quota de não respostas aumenta. Porém, as medidas 

estatísticas Cramer’s (0.123) e o coeficiente de contingência (0.172) mostram que as variáveis estado 

civil e não respostas não se relacionam muito ou são mais independentes que dependentes. 

Quanto à renda, percebe-se que a não resposta é mais vinculada a famílias de baixa renda, com 

R$1.000 ou menos. Uma observação da quota de não resposta de cada faixa de renda mostra a maior 

diferença na pergunta sobre a identificação política regional, com medidas estatísticas Kendall´s tau-b 

(0.27) e correlação de Spearman (0.31) que não mostram dependência forte entre as variáveis e 

apontando uma outra variável independente que pode ter influenciado a não resposta. Talvez seja a 

variável cultura ou ambiente sociocultural que influencie a não resposta sobre a identificação regional: 

entrevistados de baixa renda avaliam sua identificação com base na dicotomia racional (“...me identifico 

politicamente com o estado do Pará”) e afetiva (“...me sinto culturalmente como belenense”) e ficam 

indecisos, o que gera uma alta quota de não respostas. 

Os entrevistados com filhos formam o grupo que apresenta mais itens não respostas. Entretanto, 

a quota de não resposta neste grupo é menos influenciada pela variável estado civil, (Eta = 0.21), do que 

pela idade do entrevistado (Eta = 0.54). Porém, não deve ser a idade que leva à alta quota, e sim um 

maior número de filhos que depende desta variável idade. 
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A condição na qual se encontra o entrevistado com muitos filhos entre a procura e o 

atendimento de serviços públicos para seus filhos ou de se manter no mercado de trabalho para 

sustentar uma grande família deixa-o em uma situação de dúvida entre a avaliação racional ou afetiva 

dos próprios valores, ideias e avaliação da confiança institucional e funcionamento da democracia. 

Na análise da não resposta em relação à nota escolar, que é uma variável relativa ao esforço, 

inteligência, conhecimento e pensamento racional, observa-se uma correlação significante entre boa nota 

escolar e baixa quota de não resposta. A comparação da média da não resposta do grupo nota escolar 

com as demais variáveis demográficas mostra uma posição intermediária na explicação das estruturas 

que gerem não respostas. 

Observando a média por grupo, percebe-se que os entrevistados maiores de 19 anos, da 

modalidade EJA, com filhos e notas baixas na escola representam o grupo com mais não respostas. Este 

grupo é caracterizado por entrevistados atrasados em seu processo de aprendizagem, o que pode ser 

devido à procedência de estruturas socioeconomicamente menos favorecidas. A presença de filhos 

mostra que este grupo já estabeleceu independente do estado civil estruturas com dependentes e, como 

consequência, deve estar inserido ou tenta se inserir no mercado de trabalho pela necessidade de 

autossustentação. Isso indica também que este grupo, por pertencer à classe de baixa renda e com 

presença de filhos, depende muito do serviço público e das políticas públicas, levando-o a perceber por 

experiência própria os efeitos de certas políticas públicas ou estruturas políticas, e que esta experiência 

contradiz seus ideais. 

Uma análise da relação entre tipo de pergunta e variáveis sociodemográficas indica novamente 

que o grupo de entrevistados da modalidade EJA e o dos entrevistados com filhos representam, com 

exceção da caracterização do partido DEM, os grupos com maiores quotas de não resposta. 

Em contrapartida, é principalmente o grupo dos entrevistados com até 19 anos, estudantes da 

modalidade Ensino Médio, da faixa de renda familiar com mais de R$1.000, sem filhos e com boas notas 

escolares que apresenta baixa quota de não respostas. Este grupo é caracterizado por pessoas que 

provavelmente ainda moram na casa dos pais e por isso não precisam sustentar uma família própria, 

vivem em situações socioeconômicas estáveis, dedicam-se exclusivamente ao estudo, e a nota escolar 

indica que têm certa capacidade evoluída de pensamento racional. Este grupo tem talvez, ainda, um 

idealismo e não um pensamento modificado pelo confronto com o sistema político real. 

Um cruzamento entre tipo de pergunta e não resposta mostra que são principalmente os 

entrevistados na faixa de renda familiar maior ou igual a R$ 2.000, pertencentes à classe média - 

considerada como alta no contexto de Belém (PA) - que apresentam a menor quota de não respostas. 

A Ciência Política explica estas mudanças na avaliação de valores, sistemas políticos ou de suas 

representações dentro da teoria do materialismo e pós-materialismo. Segundo VanDeth e Scarbrough 

(1995, p.145), estas avaliações estão vinculadas às fases da vida, que são chamadas life-cycle effects. 

Para Jennings e Niemi (1968, p.172), o ciclo de vida é operativo na construção dos valores e, 

consequentemente, na construção do item não resposta. Haunberger (2006, p. 25) chama a resposta 

entre racional e afetiva de resposta intencional, definida por Graumann (2002, p. 109) como uma 

resposta tanto individual como coletiva. 
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O homo sociológico, com o avanço da idade, está mudando o estatuto social de solteiro para 

casado, de indivíduo sustentado pela família para a fase de autossustentação, deixando de ser filho para 

ter filhos e tem mais dúvida sobre a avaliação de certos objetivos políticos, pois encontra-se em 

situações multifacetadas, e cria outros objetivos políticos para sua adaptação e resolução. 

Neste sentido, a justiça, como valor político universal, tende a ser menos influenciada pelas 

fases da vida; mas valores como a ambição, a igualdade e a solidariedade são interpretados mais 

individualmente em uma nova fase de vida, como com a inserção no mercado de trabalho, ou são 

avaliados de forma mais racional (SAYER, 2000, p. 86). 

Esta mudança na avaliação dos valores é influenciada também pelo fator desemprego, que, 

como Clarke (2000, p. 483) salienta, coloca a pessoa em uma situação de risco. Supõe-se que nesta 

situação as não respostas são resultados de uma percepção idealista desses valores e de uma avaliação 

do risco relacionado a eles, no qual o entrevistado pode se colocar, por exemplo, quando vota em 

eleições para certo candidato ou partido, que defende estes valores e que pode causar uma mudança do 

governo e das políticas públicas, mas que o influenciam negativamente. 

A comparação da renda com a quota de não respostas à pergunta sobre valores políticos mostra 

que quanto mais sucesso no mercado de trabalho, indicado pela renda familiar, mais certeza o 

entrevistado tem sobre a avaliação dos valores, pois a quota de não resposta diminui com o aumento da 

renda familiar. Principalmente valores sociopolíticos, como a disciplina e as ambições, não causam 

muitas não respostas no momento da avaliação por pessoas que são inseridas no mercado de trabalho 

porque estes sabem da sua importância na vida profissional, algo que os jovens entrevistados ainda não 

possuem e, consequentemente, estão em dúvida, promovendo uma maior quota de não resposta por 

aqueles não inseridos no mercado. 

 

Discussão dos resultados 

 

Os resultados levam a crer que o item não resposta em surveys sobre assuntos políticos não é 

produto de perguntas sensíveis, não é consequência de uma resposta socialmente desejada e nem é 

baseado na falta de lembrança sobre o assunto. Estratégias do entrevistado não influenciam as 

respostas, porque ele não pode melhorar ou piorar a sua situação pela entrevista. 

Um problema do entrevistado é a comparação do autoconhecimento do sistema político, 

adquirido por percepção, com a temática decodificada da pergunta, porque os entrevistados não usam 

os conceitos políticos de maneira teórica. Um indicador do problema da decodificação da pergunta é o 

desvio-padrão que atinge grandes valores, especificamente quando se trata de perguntas abertas 

mensurando aspectos abstratos sobre democracia, política ou governo. 

Percebe-se uma cleavage-line entre jovens e entrevistados mais velhos, de baixa renda e renda 

média alta e entrevistados com e sem filhos na construção da quota de não respostas. Outro aspecto que 

influencia é a capacidade de cada um em avaliar racionalmente, indicada pela baixa quota do item não 

resposta de alunos com melhores notas escolares. 
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A ideia de que o conceito de não resposta é explicado somente por meio da rational choice theory 

deve ser modificada para um conceito mais amplo, incluindo a estrutura sociodemográfica dos 

entrevistados, social choice theory e ambiente do ciclo de vida em que ocorre a resposta. A não resposta 

está influenciada pela mudança de um ciclo de vida para outro com suas consequências, como a procura 

por serviços e políticas públicas, o que influencia uma mudança de percepção sobre assuntos políticos, 

por meio da experiência com a democracia institucionalizada. A avaliação muda de afetiva para racional 

ou assume a forma combinada racional-afetiva, chamada intencional. Esta situação deixa o entrevistado 

em dúvida em relação aos valores e opiniões anteriormente estabelecidos, o que gera um maior número 

de não respostas. 
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